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RESUMO: 
 

 

Partindo do pressuposto que as características inerentes ao negócio e ao próprio empresário 
podem influenciar a atuação dos empresários individuais enquadrados em determinado regime 
tributário, esta pesquisa investigou os possíveis determinantes para a saída/desenquadramento 
de microempreendedores individuais (MEI) no Brasil, a partir de um recorte transversal. Por 
meio de uma abordagem exploratória, de natureza empírica e com a aplicação de métodos 
quantitativos baseados na análise de regressão linear múltipla, buscou-se avaliar o peso 
relativo e o sentido da relação entre diferentes variáveis independentes e o total de saídas 
registradas do MEI no ano de 2022, a partir dos dados disponíveis no Sistema IBGE de 
Recuperação Automática de Dados (SIDRA). Entre outros achados científicos, os resultados 
apontaram que as variáveis “Empresa - Ano de filiação=2022”, “Empresa – Com 
empregado”, “Empresário - Não informada” (cor/raça), e ainda, “Empresário - Amarela” 
(cor/raça) apresentaram combinação linear estatisticamente significativa para explicar a 
variável objeto deste estudo. Essa evidência reforça a importância de políticas públicas 
direcionadas ao acompanhamento desses empresários individuais, especialmente nos 
primeiros períodos anuais após a formalização, bem como, a necessidade de oferecer suporte 
na transição para regimes mais adequados ao porte e à realidade operacional das respectivas 
empresas. 
 
Palavras-chave: MEI; empreendedorismo; características métodos quantitativos aplicados. 
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ABSTRACT 
 

 

Based on the premise that the characteristics inherent to the business and the entrepreneur 
themselves can influence the performance of individual entrepreneurs classified under a 
specific tax regime, this research investigated the possible determinants for the 
exit/deregistration of individual micro-entrepreneurs (MEI) in Brazil, using a cross-sectional 
approach. Through an exploratory, empirical approach and the application of quantitative 
methods based on multiple linear regression analysis, the study sought to evaluate the relative 
weight and direction of the relationship between different independent variables and the total 
number of MEI exits registered in 2022, using data available in the IBGE Automatic Data 
Retrieval System (SIDRA). Among other scientific findings, the results indicated that the 
variables "Company - Year of registration=2022", "Company - With employee", 
"Entrepreneur - Not informed" (color/race), and "Entrepreneur - Yellow" (color/race) 
presented a statistically significant linear combination to explain the variable under study. 
This evidence reinforces the importance of public policies aimed at monitoring these 
individual entrepreneurs, especially in the first few years after formalization, as well as the 
need to offer support in the transition to regimes more appropriate to the size and operational 
reality of their respective companies. 
 
Keywords: MEI; entrepreneurship; characteristics; applied quantitative methods. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O empreendedorismo tem se firmado como uma das principais alternativas para a 
geração de renda no país, sobretudo em cenários de instabilidade econômica e elevados 
índices de desemprego (Oliveira; Lima; Carmo, 2025). No entanto, esse movimento muitas 
vezes é acompanhado pela informalidade, que segue presente de forma expressiva. 
Trabalhadores que recorrem ao trabalho autônomo como meio de subsistência frequentemente 
enfrentam barreiras impostas pela complexidade do sistema tributário e, com isso, 
permanecem desprotegidos de garantias fundamentais, como a seguridade social e o 
reconhecimento jurídico de suas atividades (Lima; Oliveira; Carmo, 2025). Para mitigar esse 
problema, surge a necessidade de políticas públicas que promovam a inclusão produtiva, 
simplifiquem processos burocráticos e assegurem direitos básicos aos pequenos 
empreendedores. É nesse cenário que se institucionaliza a figura do Microempreendedor 
Individual (MEI), enquanto possível estratégia de estímulo à formalização dos trabalhadores 
autônomos. 

O regime tributário do MEI cumpre uma função que ultrapassa apenas a 
obrigatoriedade da arrecadação fiscal, atuando como uma ferramenta de inclusão social e 
econômica. Reconhecido como um instrumento facilitador, a instituição da figura do MEI 
garante dignidade e cidadania aos trabalhadores autônomos. Transformando precariedade em 
oportunidade, sua criação representa uma resposta institucional à histórica exclusão dos 
microempreendedores dos circuitos formais da economia, oferecendo a esses pequenos 
empresários um caminho simplificado de formalização (Lima; Oliveira; Carmo, 2025). 

Apesar do reconhecimento da importância do registro formal, muitos desses pequenos 
empreendedores ainda optam por permanecer na informalidade ou, em casos mais críticos, 
optam por retornar à condição de desproteção jurídica, deixando o seu enquadramento como 
MEI. Por outro lado, é evidente que o enquadramento como MEI pode ser utilizado como 
estratégia inicial de formalização, servindo como uma porta de entrada e, posteriormente, 
como ponte para expansão do negócio e reenquadramento em outros regimes tributários mais 
compatíveis. Nesse contexto, embora os avanços promovidos pela política do MEI sejam 
inegáveis, observa-se um volume significativo de saídas e desenquadramentos desse regime, o 
que levanta questionamentos sobre a sustentabilidade e a efetividade dessa política a longo 
prazo. Compreender os fatores que levam a esse movimento de abandono da formalização é, 
portanto, essencial para aprimorar o modelo, corrigir falhas e embasar futuras ações 
governamentais. 

Diante disso, a presente pesquisa teve como objetivo geral analisar como as 
características dos negócios (empresas) e dos próprios empresários individuais poderiam atuar 
como possíveis determinantes das saídas do cadastro de MEI ao longo do ano de 2022; saídas 
essas interpretadas aqui como um indicativo da decisão de abandonar a atividade empresarial 
ou migrar para outra forma de enquadramento fisco-empresarial. Para tanto, inicialmente, foi 
realizado um levantamento acerca da teoria adjacente para conhecimento da temática 
relacionada ao MEI em geral, bem como, para identificação de possíveis implicações 
envolvendo as variáveis utilizadas nessa investigação. Em seguida, adotou-se como base de 
dados para composição de respectiva amostra de pesquisa um conjunto de informações sobre 
o MEI disponíveis no Sistema IBGE de Recuperação Automática de Dados (SIDRA), sendo 
que, a opção por tal fonte justifica-se por oferecer informações compatíveis com o objetivo do 
estudo (IBGE, 2025a; 2025b). Por fim, definiu-se a análise de regressão linear múltipla como 
metodologia analítica para tratamento e interpretação dos dados coletados. 
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Ao aprofundar o debate sobre a política do MEI, esta pesquisa se justifica 
cientificamente por buscar identificar e compreender possíveis determinantes das barreiras 
enfrentadas por empreendedores na permanência nesse regime tributário. Embora existam 
diversos estudos sobre informalidade e empreendedorismo, ainda são limitadas as análises 
que avaliam de forma objetiva e direcionada os possíveis determinantes da saída do 
enquadramento tributário do MEI. Esta investigação também se justifica pelo caráter inovador 
ao explorar como variáveis sociodemográficas e empresariais podem se relacionar com a 
decisão de descontinuidade nesse regime de tributação, fornecendo subsídios para uma 
possível ampliação do debate acerca da articulação entre política fiscal, inclusão produtiva e 
desenvolvimento econômico. 

Sob a ótica teórica, essa investigação propõe um olhar analítico que contribui para o 
avanço da literatura sobre empreendedorismo de base popular e políticas públicas de 
formalização, uma vez que utiliza variáveis de naturezas empresarial e demográfica. Essa 
abordagem permite uma ampliação do entendimento sobre o papel dos microempreendedores 
na dinâmica econômica brasileira, oferecendo novos parâmetros para pesquisas futuras que 
tratem da sustentabilidade e evolução desses negócios no tempo. 

No plano social, a presente pesquisa se justifica diante da necessidade crescente de 
fomentar uma cultura de empreendedorismo formal, especialmente em contextos marcados 
pela economia de subsistência como principal forma de geração de renda. Compreender os 
fatores que levam esses empreendedores a retornarem à informalidade ou a migrar para outros 
tipos de regimes tributários é essencial para o desenho de políticas públicas mais efetivas, de 
tal forma que se busque não apenas a formalização inicial, mas também a manutenção e o 
crescimento dos negócios de pequeno porte. 

Do ponto de vista empírico, o estudo se justifica por se voltar para uma parcela da 
sociedade economicamente ativa que opta pelo MEI como alternativa de inserção no mercado 
formal. Diante do contexto socioeconômico brasileiro, marcado por altas taxas de 
informalidade e vulnerabilidade social, analisar os determinantes das saídas do MEI pode 
auxiliar na identificação de perfis mais suscetíveis à informalidade ou a crescimento, 
contribuindo para estratégias de apoio mais direcionadas e inclusivas, especialmente em 
regiões onde o MEI representa a principal porta de entrada no mercado formal. 

Assim, espera-se que os resultados desta investigação possam contribuir com subsídios 
à formulação de políticas públicas mais específicas e direcionadas à retenção de 
microempreendedores no regime MEI, quando for o caso de abandono, por meio da 
identificação dos principais fatores que influenciam sua saída do respectivo cadastro. Além 
disso, a pesquisa busca ampliar a base de conhecimento científico sobre a trajetória desses 
empreendedores no Brasil, oferecendo evidências empíricas que podem fundamentar estudos 
futuros sobre empreendedorismo, formalização e políticas fiscais. Por fim, os achados deste 
estudo podem servir de base para o aprimoramento de programas de capacitação e apoio 
técnico à microempreendedores, a partir da identificação de padrões de vulnerabilidade e de 
transição que impactam a sustentabilidade dos pequenos negócios no país. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

Conforme determina o Código Civil (Brasil, 2002), empresário é a pessoa que atua, de 
forma profissional, com o objetivo de gerar lucro na comercialização de bens ou prestação de 
serviços. Portanto, se exerce atividade empresarial como profissão, ele deve se formalizar de 
acordo com a legislação vigente. Assim, surge a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 
de 2006, instituindo o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte 
(Brasil, 2006). 

Na busca pelo fim da informalidade e com o intuito de estimular o empreendedorismo, 
e ainda, de forma complementar à Lei Complementar 123 que instituiu o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (Brasil, 2006), foi criada a Lei Complementar 
128, de 19 de dezembro de 2008 (Borges, 2022; Santana; Ribeiro, 2023). Essa legislação, 
conhecida como lei do Microempreendedor Individual (MEI) deu origem a figura do 
Microempreendedor Individual (Brasil, 2008). Assim, a representação jurídica instituída pela 
LC 128/2008 pode ser traduzida, de forma simplificada, como sendo “uma junção” do 
trabalhador autônomo, ou seja, que trabalha por conta própria, com o que se denomina de 
pessoa jurídica, se legalizando como pequeno empresário (Borges, 2022; Curty et al., 2024; 
Santos; Britto, 2023). 

Conforme o artigo 967 do Código Civil (lei 10.406), a pessoa que deseja se formalizar 
como empresário deve realizar sua inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
sua empresa será sediada (Brasil, 2002). Em contrapartida, como apresentado no artigo 981 da 
lei 10.406, entende-se como sociedade empresária aquela em que indivíduos se comprometem 
por meio de contrato a se organizarem em sociedade para a comercialização de bens ou 
prestação de serviços (Brasil, 2002). Diante disso, conclui-se a caracterização do 
Microempreendedor Individual (MEI) como um empresário individual, pois não se associa a 
outros para a formação de uma sociedade. 

Nesse contexto, torna-se relevantes destacar, também, que a principal diferença em 
termos de responsabilidade societária entre o MEI e a sociedade empresária reside na questão 
relacionada a segurança do seu patrimônio pessoal. O patrimônio do empresário individual, 
caso adquira débitos, será utilizado para cobertura dessas dívidas (Brasil, 2002). Já em uma 
sociedade empresária, isso dependerá do tipo societário escolhido. Por exemplo, em uma 
Sociedade por Quotas de Responsabilidade Limitada (LTDA), a responsabilidade do sócio é 
restrita ao valor de suas quotas, porém, a integralização do capital é feita por todos os sócios; 
ao passo que, em uma Sociedade Anônima (S/A), cada sócio é responsável por uma parte do 
capital, que será dividido em ações, e, sua responsabilidade será proporcional ao volume de 
ações pertencentes a ele (Brasil, 2002). 

É notório o potencial de Micro e Pequenas Empresas no fluxo econômico do Brasil, 
com a geração de empregos, renda e criatividade para inovações visando suprir demandas 
emergentes dos locais em que estão atuando (Borges, 2022; Santana; Ribeiro, 2023). No 
entanto, sua forma de tributação deve ser correspondente à sua capacidade. Por isso, o 
tratamento jurídico diferenciado e simplificado para micro e pequenas empresas busca a 
equidade fiscal ao considerar o porte de cada negócio, permitindo que a carga tributária seja 
proporcional à sua capacidade de geração de riqueza (Oliveira et al., 2024; Santos; Britto, 
2023). 

Nessa perspectiva, a ampliação da arrecadação fiscal é um dos motivos centrais que 
norteiam o Estado na criação da lei do MEI. Em sua composição, a Lei Complementar nº 128, 
de 19 de dezembro de 2008, prevê a unificação do pagamento dos impostos devidos por 
empresas do Simples Nacional, assim como acontece com MEI que, em um documento único, 
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com valores fixos e baseados no salário-mínimo vigente, realiza todos os seus recolhimentos 
por meio do  Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS) (Curty et al., 2024; 
Santana; Ribeiro, 2023; Silva et al., 2023). Essa simplificação incentiva a formalização e 
promove a contribuição de pequenas empresas para a regularização fiscal. 

Ainda sobre impostos e arrecadação, a seguridade social é uma das alavancas 
importantes na formalização como MEI. Conforme traz a LC 128/2008, o cadastrado como 
MEI recolherá também seu INSS e terá direito ao que compõe o conjunto dos benefícios da 
Previdência Social, como aposentadoria por invalidez, aposentadoria por idade, aposentadoria 
especial, auxílio-acidente, auxílio-reclusão, auxílio-doença, salário-maternidade e pensão por 
morte (Martins; Silva, 2022; Santos; Britto, 2023; Silva et al., 2023). Dessa forma, o Estado 
aumenta a quantidade de contribuintes para a Previdência Social com os trabalhadores antes 
chamados de “informais”, e esses, por sua vez, passam a ter proteção e direitos garantidos. 

Outrossim, é o incentivo ao desenvolvimento social e econômico. O programa de 
regularização do MEI evoluiu e deixou de ter apenas a finalidade fiscal para garantir o 
pagamento dos impostos, e se tornou um programa com papel social também significativo. 
Ao permitir que pequenos empresários, com rendas mais limitadas, possam se formalizar e se 
consolidar como MEI, o Estado promove a geração de empregos de carteira assinada, o 
incentivo a inovações, estimula a competividade e acelera o crescimento sustentável de todo o 
país, e, principalmente da região em que o MEI está atuando, o que oferece oportunidade para 
uma pequena empresa prosperar e aumentar suas chances de alcançar o sucesso (Borges, 
2022; Martins; Silva, 2022; Oliveira et al., 2024). Sendo assim, há benefícios para ambos os 
lados, tanto para quem se formaliza como MEI, quanto para o Estado social e econômico. 

Apesar dos benefícios em se formalizar como MEI, deve-se estar atento às restrições 
impostas aos empresários que optarem por esse regime fiscal, podendo levar ao 
desenquadramento obrigatório, caso sejam ultrapassados. Em termos societários, o 
Microempreendedor Individual não poderá: ter participação em outra empresa, seja como 
sócio apenas ou como administrador; realizar abertura de filial; constituir entrada de um ou 
mais sócios na empresa; ter empregado com salário superior ao permitido; ultrapassar o limite 
anual de faturamento; e a empresa não poderá exercer atividades vedadas ao enquadramento 
como MEI. A alteração de sua natureza jurídica empresarial e/ou fiscal, ou seja, seu 
desenquadramento como MEI, pode ser solicitada por vontade própria, por exemplo, quando 
há intenção de expandir a empresa, ou de forma compulsória, quando desrespeitado algum 
dos limites impostos ao MEI (Dworak; Santiago; Silva, 2023; Feltran et al., 2022; Prado; 
Barros; Acuña, 2022). 

Nesse sentido, é essencial que os interessados em se formalizar como MEI entendam 
as regras de atuação impostas pela legislação. Na composição da LC 123/2006, o limite de 
receita bruta anual permitida ao MEI é de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), 
limitando-se a R$ 6.750,00 (seis mil, setecentos e cinquenta reais) mensais, sendo permitido 
ao MEI exercer somente atividades previstas pela regulamentação do Comitê Gestor do 
Simples Nacional (CGSN) (Brasil, 2006). Além disso, é legal a contratação de um único 
empregado, que receba o salário-mínimo vigente ou piso da categoria, ressalvado o disposto 
na LC 123/2006, segundo o qual, em casos de afastamento desse único empregado, fica 
permitido a contratação de mais um, com prazo determinado, até o retorno do funcionário 
primário, em concordância com as condições de afastamento do Ministério do Trabalho 
(Brasil, 2006). Em resumo, os limites operacionais impostos ao MEI reforçam seu objetivo de 
impulsionar pequenos empresários, garantindo simplicidade, baixo custo e facilidade de 
gestão, mas também, impõe limites operacionais. 

Conforme já exposto, é evidente que, para novos empreendimentos, optar por ser MEI 
é uma escolha inteligente quanto à formalização do negócio. Isso porque, esse tipo de 
enquadramento fisco-empresarial goza de diversas vantagens, e a primeira delas é a sua forma 
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de inscrição totalmente facilitada e virtual. Para se cadastrar como MEI, observadas 
disposições gerais, basta preencher o formulário disponível no Portal do Empreendedor, e 
assim, será gerado seu CNPJ e seu cadastro na Junta Comercial, sem custos. Com o CNPJ em 
mãos, o MEI terá acesso a vantagens como linhas de crédito bancário com juros reduzidos, 
emissão de notas fiscais e até a participação em licitações, podendo competir com grandes 
empresas (Dworak; Santiago; Silva, 2023; Farias, 2022; Santos; Marcelinho, 2022). Vale 
ressaltar ainda que, no ato da inscrição, o MEI não necessita de um contador, porém, ele terá 
direito à assessoria contábil gratuita, realizada por escritórios contábeis também optantes pelo 
Simples Nacional, na sua primeira Declaração Anual de Faturamento (Duarte; Padilha; 
Padilha, 2023; Feltran et al., 2022). 

Ainda sobre as vantagens em ser MEI, a desburocratização é um dos grandes pilares 
que tornam esse regime fisco-empresarial mais atrativo. Para simplificação, o MEI tem como 
obrigação acompanhar mensalmente sua receita e realizar, de forma única, a Declaração 
Anual de Faturamento (DASN–SIMEI) (Farias, 2022; Feltran et a.l, 2022). Além disso, a lei 
123/2006 prevê a unificação do pagamento da arrecadação dos impostos devidos por 
empresas do Simples Nacional, incluindo o MEI, em um documento único, chamado de 
Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS) (Brasil, 2006). Essas guias são 
retiradas mensalmente, com um valor fixo que é direcionado a cobertura de impostos como 
INSS (5% do salário mínimo para ocupações do MEI geral ou 12% do salário mínimo para 
ocupações do MEI Transportador Autônomo), cobrança de R$ 1,00 de ICMS para atividades 
de comércio, indústria e transportes intermunicipais e interestaduais, além de R$ 5,00 para 
prestação de serviços em geral (Brasil, 2025). Portanto, os MEI estão isentos do pagamento 
de impostos federais, como Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), Programa de 
Integração Social (PIS), Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS), 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) (Duarte; Padilha; Padilha, 2023; Prado; Barros; Acuña, 2022).  

Sob outra ótica, como todo e qualquer regime de tributação, o MEI também possui 
suas desvantagens. A primeira delas diz respeito à expansão e ocupações, ou seja, o MEI fica 
restrito a contratação de um único funcionário, só pode desenvolver as atividades econômicas 
previstas pela regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN), ele só poder 
ter uma única unidade operacional e, sendo assim, não poderá abrir filiais e muito menos 
constituir sócios (Dworak; Santiago; Silva, 2023; Prado; Barros; Acuña, 2022; Santos; 
Marcelinho, 2022). De igual modo, caso queira expandir ou dar baixa na empresa, tem-se um 
alto custo, com taxas superiores em comparação com empresas de outros tipos de regimes 
tributários, diferente do momento da abertura, o qual é gratuito (Farias, 2022; Feltran et al., 
2022). 

Apesar do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS) representar um 
benefício quanto à simplificação do pagamento dos impostos, ele pode se tornar um ônus para 
o MEI. Isso porque, embora sua contribuição/recolhimento seja reduzida em comparação com 
outros modelos empresariais, ela é fixa, e deverá ser paga independente do faturamento 
(Santos; Marcelinho, 2022; Prado; Barros; Acuña, 2022). Então, mesmo que não obtenha 
receitas em um determinado período, o contribuinte como MEI deverá realizar o pagamento 
em dia de seus DAS. Essa modalidade também exige o cumprimento de certas obrigações 
como Pessoa Física, por exemplo, caso o cadastrado como MEI também tenha um emprego 
formal com carteira assinada, ao ser desligado desse emprego, ele não terá direito ao 
seguro-desemprego, que é previsto na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) (Duarte; 
Padilha; Padilha, 2023). E, ainda assim, deverá ficar atento aos valores recebidos e declarados 
ao longo do ano por meio da Declaração Anual de Faturamento (DASN – SIMEI), pois 
dependendo desses valores, precisará se preocupar com o Imposto de Renda de Pessoa Física 
(IRPF) (Farias, 2022). 
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Ao analisar os resultados de estudos científicos já publicados na literatura sobre os 
MEI, com ênfase em suas características empresariais e sociodemográficas, a investigação 
realizada por Maia e Saraiva (2024) constatou que, do total de sua amostra, 50% dos seus 
participantes atuavam em casa, 42% em estabelecimento e 8% na rua. Esse fator pode estar 
relacionado com a busca por maneiras menos onerosas de atuação profissional, já que, dessa 
forma é possível reduzir seus custos fixos (com aluguel, por exemplo) e também há a 
possibilidade de prover maior conforto aos seus clientes, prestando serviços no local em que 
se encontram, poder ser caracterizado como um diferencial competitivo (Oliveira; Krakauer; 
Coda, 2017). Nesse sentido, com base na análise de estudos correlatos ao de Maia e Saraiva 
(2024), é possível afirmar que a proporção entre MEI que possuem local fixo, ou seja, uma 
unidade voltada somente para a prática de suas atividades exclusivamente empresarias, é 
inferior em comparação com aqueles que atuam em residência própria ou como vendedores 
ambulantes (Maia; Saraiva, 2024; Silva; Alves, 2012; Oliveira; Krakauer; Coda, 2017; Prado 
et al., 2014). 

Em relação a possuir ou não empregados em seus empreendimentos, há algumas 
variações e particularidades para os MEI. Em sua maioria, eles conduzem seus negócios 
sozinhos, corroborando com a ideia da política do MEI ser um regime fisco-empresarial vetor 
para o fomento de pequenos empresários (Melo et al., 2019; Portugal et al., 2017). Sob outra 
perspectiva, de acordo com Silva e Alves (2012), os MEI têm contado com a colaboração de 
empregados, mas, nem sempre com registro formal, o que contribui para a irregularidade na 
contratação, resultando na admissão de funcionários sem registro na carteira. Outrossim, é o 
fato de que empresas de pequeno porte, assim como o MEI, muitas vezes são familiares, com 
sua composição sendo quase que em sua totalidade formada por familiares, e assim, a 
empresa é utilizada como recurso de sustento familiar e as atividades são desenvolvidas e 
gerenciadas por esse núcleo (Portugal et al., 2017; Silva, Alves, 2012).  

O empresário que deseja se enquadrar como MEI deve estar atento a definição clara 
dos segmentos de atividade econômica em que pode atuar, sendo regulamentado pelo Comitê 
Gestor do Simples Nacional (CGSN). Assim, os segmentos econômicos de atuação possíveis 
de serem praticados por eles, são descritos segundo a Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE), que organiza os setores econômicos em categorias distintas, indo de A 
até U em uma listagem, facilitando a definição dos ramos de atuação e garantindo que a 
empresa esteja adequadamente cadastrada conforme sua atividade principal (IBGE, 2025c). 
Assim, de acordo com pesquisas anteriores, o setor de atuação predominante entre os MEI é o 
de G-comércio, seguido por S-serviços e, em menor número, B e C que são representativos da 
atividade industrial (Maia; Saraiva, 2024; Portugal et al., 2017; Silva et al., 2014; Silva; 
Moura; Santos, 2023).  

A média do tempo de atuação da maioria dos empresários filiados ao MEI situa-se de 
2 a 4 anos, variando de acordo com as amostras pesquisadas (Silva; Alves, 2012; Silva; 
Moura; Santos, 2023). Entretanto, os empresários respondentes às pesquisas confirmam que 
suas empresas já estavam em funcionamento anteriormente, na informalidade (Borges; 
Borges, 2014; Prado et al., 2014; Silva; Alves, 2012; Sousa; Carvalho, 2019). Em 
contraponto, Maia e Saraiva (2024) apresentam uma variação significativa em seu estudo, 
sendo o MEI com menor tempo de formalização com 5 meses e o maior com 18 anos. 
Segundo eles, é questionável a longa duração no mesmo regime fisco-empresarial, podendo 
ser uma deficiência no plano de desenvolvimento e escalabilidade do negócio (Maia; Saraiva, 
2024).  

Em seu estudo, Silva, Lasso e Mainardes (2016) afirmam que ao longo dos anos as 
mulheres vêm ganhando notoriedade na sociedade, buscando conquistar seu espaço e 
independência, além do fato de considerarem que ter seu próprio negócio é uma das maneiras 
identificadas por elas para alcançarem seus objetivos pessoais. Em consonância com isso, é 
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possível perceber uma grande participação feminina no MEI no resultado de algumas das 
pesquisas aqui analisadas, ou seja: segundo Moraes et al. (2018), há uma predominância do 
sexo feminino em relação ao masculino em setores como indústria (55%), serviços (52%) e 
comércio (51%), entretanto, os homens predominam quase que em totalidade as atividades 
como construção civil (94%) e agropecuária (82%); ao analisar amostras mais específicas, no 
município de Florianópolis, Santiago e Leal (2024) observaram que, dos 112 MEI 
entrevistados, 58% eram mulheres e 42% homens; de forma análoga, em Itacaré, constatou-se 
que 55% do total de seus comerciantes MEI é composto por empreendedoras (Jesus et al., 
2019); ainda nesse sentido, em amostra coletada entre comerciantes em Pirajá, sua maioria, 
com 56,37% também são mulheres (Melo et al., 2019). Esse conjunto de resultados evidencia 
o panorama de empoderamento feminino e sua presença de mercado, contribuindo para a 
geração de renda familiar e desenvolvimento local. 

O grau de instrução dos empreendedores individuais também pode ser considerado 
uma característica sociodemográfica válida para estudo do perfil do MEI. Em sua grande 
maioria, eles possuem o ensino médio completo, com percentuais indo de 35% a 54%, 
variando de acordo com as amostras de cada pesquisa (Correia Filho et al., 2024; Santiago; 
Leal, 2024; Silva; Alves, 2012; Silva; Moura; Santos, 2023). Além disso, em segundo lugar, 
há uma parcela significativa de empreendedores que cursaram o nível superior, o que indica 
que muitos apresentam formação acadêmica mais avançada (Jesus et al., 2019; Moraes et al., 
2018). Mesmo assim, também é possível identificar empreendedores com baixo nível de 
escolaridade, chegando a cursarem somente o ensino fundamental, seja completo ou 
incompleto (Prado et al., 2014) Esse cenário reforça a ideia do empreendedorismo por 
necessidade, sendo uma alternativa viável para a população, independentemente do seu nível 
de escolaridade. Porém, isso pode ser um risco para a saúde e consolidação do 
empreendimento, já que não está sendo considerado a formação e capacitação do empresário 
para administrar um negócio.  

Em relação a faixa etária dos empreendedores, pesquisas anteriores evidenciam que a 
busca por empreender é mais recorrente na fase adulta, abrangendo, principalmente, 
empreendedores entre 26 e 40 anos, com pouca variância entre as amostras (Alves et al., 
2020; Silva; Alves, 2012; Silva; Moura; Santos, 2023). Mesmo assim, tem-se observado uma 
quantidade considerável de empresários de idades mais avançadas, com mais de 40 anos, o 
que pode expor, também, a dificuldade na inserção de pessoas mais velhas no mercado de 
trabalho, optando, assim, por fontes alternativas de geração de renda, para garantirem sua 
autonomia e seu sustento (Correia Filho et al., 2024; Santiago; Leal, 2024). 

Souza, Alencar e Cavalcante (2021) afirmam em sua pesquisa que o perfil racial dos 
MEI reflete o cenário estrutural de desigualdade no Brasil, sendo herança da história de um 
país que foi construído com mão de obra escravocrata. Deixados à própria sorte, após a 
abolição da escravidão, essas pessoas tiveram que recorrer a fontes independentes de geração 
de renda, criando uma economia onde grande parte da população negra foi empurrada para o 
trabalho autônomo de subsistência (Souza; Alencar; Cavalcante, 2021). Assim, em um 
cenário nacional, a presença de pessoas pardas e negras no empreendedorismo é superior em 
comparação com brancos (Fernandes, 2024; Silva; Moura; Santos, 2023). Porém, conforme 
apresentado por Dias e Queiroz (2021), a formalização do negócio não acompanha a presença 
de empreendedores não brancos (preta/parda/amarela/indígena) no país, sendo, em sua 
amostra, o total de não brancos que aderiram ao MEI de 78% enquanto 84% são dos que não 
aderiram. 

Outro aspecto sociodemográfico relevante de ser estudado, porém, ainda sem muitas 
pesquisas na literatura é o fato do MEI receber ou não auxílios governamentais, como Bolsa 
Família, e sua influência na formalização do negócio. Seguindo o disposto na lei 14.601/2023 
que institui o Programa Bolsa família, estão elegíveis para sua participação núcleos familiares 
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com renda per capita, ou seja, que a renda total da família, dividida pela quantidade de 
pessoas do grupo familiar, fique igual ou inferior a R$ 218,00 (duzentos e dezoito reais) 
(Brasil, 2023). Ainda nesse sentido, a lei não traz nenhum impedimento em relação a receber 
o auxílio e ter outras fontes de renda, como, por exemplo, ser empreendedor (Brasil, 2023). 
Porém, ao se formalizar como MEI, há um risco maior de ultrapassar o limite de rendimentos 
estabelecido para o recebimento do Bolsa Família, o que torna a formalização pouco 
interessante para os beneficiários do programa que atuam na informalidade como 
comerciantes, prestadores de serviços, ambulantes e, entre outros (Dias; Queiroz, 2021). Essa 
afirmativa pode ser corroborada, também, com o resultado do estudo de Prado et al. (2014), 
no qual quase que na totalidade dos entrevistados, 91%, afirmaram que não recebiam nenhum 
auxílio/benefício antes de se formalizarem, ressaltando também, a sua completa dependência 
no faturamento da empresa. Sendo assim, podemos concluir que a participação em programas 
assistenciais pode se tornar um obstáculo na tomada de decisão de formalização como MEI, 
ou se seguem na informalidade para não abrirem mão dos benefícios sociais, principalmente 
para aqueles indivíduos que estão em situações de vulnerabilidade. 
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3 METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

 

Os dados considerados neste estudo foram obtidos por meio do Sistema IBGE de 
Recuperação Automática de Dados (SIDRA), e referem-se às estatísticas dos 
Microempreendedores Individuais (MEI) no ano de 2022. A análise teve como foco principal 
os ingressos totais de empreendedores que deixaram o cadastro geral dos MEI (saídas), 
discriminados por unidade federativa, conforme ilustrado no Quadro 1 (IBGE, 2025a; 2025b). 
Para explicar essas variações interestaduais, também foram examinadas as quantidades totais 
de MEIs por estado, organizadas em duas categorias principais, igualmente detalhadas no 
Quadro 1 (IBGE, 2025a; 2025b): de um lado, as características gerais dos negócios 
registrados; de outro, os perfis gerais dos próprios empresários individuais. 
 
Quadro 1 – Descrição da amostra de dados pesquisa 

Variável Grupo Detalhamentoa Tipo 
Total das saídas  Proxy da opção deixar a atividade empresarial ou 

continua-la, porém, em outro tipo de enquadramento 
fisco-empresarial no MEI 

Variável de 
estudo 

Características do 
negócio (empresa) 

Possui 
funcionário 

Com empregado; 
Sem empregado. 

Variável 
explicativa 

Local de 
atuação 

Atua na residência; 
Não atua na residência. 

Variável 
explicativa 

Segmento 
econômico de 
atuação 

A-Agricultura, pecuária ,produção florestal, pesca e aquic.; 
B- Indústrias extrativas;  C-Indústrias de transformação; 
E-Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descont.; 
F-Construção; G-Comércio, reparação de veículos 
automotores e motoc.; H-Transporte, armazenagem e 
correio; I-Alojamento e alimentação; J-Informação e 
comunicação; M-Atividades profissionais,científicas e 
técnicas; N-Atividades admi. e serviços complem.; 
P-Educação; Q-Saúde humana e serviços sociais; R-Artes 
cultura, esport./recreação; S-Outras ativ de serviços; 
T-Serviços domésticos. 

Variável 
explicativa 

Ano de 
filiação 

2022; 2021; 2020; 2019; 2018; 2017; 2016; 2015; 2014; 
2013; 2012; 2011; 2010; 2009. 

Variável 
explicativa 

Características dos 
empresários 
individuais  
(empresário) 

Sexo Homem; 
Mulher. 

Variável 
explicativa 

Grau de 
instrução 

Analfabetos efundamental incompleto; Fundamental 
completo e médio incompleto; Médio completo e superior 
incompleto; Ensino superior ou mais; Sem informação. 

Variável 
explicativa 

Faixa etária Até 29 anos; De 30 a 39 anos; De 40 a 49 anos; De 50 anos 
ou mais. 

Variável 
explicativa 

Cor/raça Branca; Preta; Amarela; Parda; Indígena; Não informada; 
Sem informação. 

Variável 
explicativa 

Participação 
em programa 
assistencial 

Empresário no Programa Bolsa Família; 
Empresário no CadÚnico; 
Empresário Fora do CadÚnico. 

Variável 
explicativa 

Fonte: elaborado com base nos dados do SIDRA (IBGE, 2025a; 2025b). 
 

A presente pesquisa empregou a análise de regressão linear múltipla com aplicação do 
método stepwise, utilizando com recurso o software Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS). Por meio de uma modelagem analítica, essa abordagem permite examinar a 
relação linear entre uma variável de estudo (ou dependente) — ou seja, o fenômeno a ser 
compreendido — e duas ou mais variáveis explicativas (ou independentes), que atuam como 
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elementos preditores ou explicativos (Fávero et al., 2009). Para garantir a validade do modelo 
construído por meio dessa técnica, foram adotados os parâmetros apresentados no Quadro 2. 
 
Quadro 2 – Parâmetros estatísticos utilizados para validação da análise de regressão linear 

Sigla Teste Finalidade Parâmetro de decisão 

R Coeficiente de 
correlação 

Avalia a correlação geral das variáveis 
explicativas do modelo. 

O mais próximo de 1,00 
possível 

R2 Coeficiente de 
determinação 

Avalia quanto  das observações pode ser 
explicado o modelo pesquisado. 

O mais próximo de 1,00 
possível 

Est. f Estatística f 
Avalia combinação linear das variáveis 
explicativas e se sua influência sobre a variável 
de estudo  pode ser considerada significativa. 

sig. do valor-p <0,05 

Est. t Estatística t 
Avalia a validade dos coeficientes do modelo 
explicativo do comportamento da variável de 
estudo. 

sig. do valor-p <0,05 

Est. DW Estatística de 
Durbin-Watson 

Serve para diagnosticar problemas 
relacionados à autocorrelação residual. 

1< Est. DW <3 

VIF Estatística VIF Serve para diagnosticar a existência de 
multicolinearidade. 

VIF < 5,00 

Tolerância Estatística de 
Tolerância 

É uma medida alternativa para avaliação da 
presença de multicolinearidade entre as 
variáveis explicativas. 

Tolerància > 0,20 

Kolmogor
ov-Smirno

v 

Teste de 
Normalidade 
de  
Kolmogorov-S
mirnov 

Nesta investigação foi utilizado para verificar 
se os resíduos apresentaram distribuição 
normal.  

Asymp. Sig.: 2-tailed > a 0,05 

Pesarán-Pe
sarán 

Teste de 
Pesarán-Pesará
n 

Avalia a presença de problemas relacionados à 
heterocedasticidade. 

sig. do valor-p >0,05 

Fonte: adaptado de Carmo (2014), e ainda, Carmo e Carmo (2016).  
 

Assim, considerando seu objetivo, natureza e metodologia, esta investigação pôde ser 
classificada como uma pesquisa científica exploratória de natureza empírica baseada em 
métodos quantitativos aplicados. 
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4 ANÁLISE DOS DADOS, APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 

Por meio da regressão linear com o método foram identificadas progressivamente 
quatro variáveis explicativas associadas ao comportamento do total de saídas de MEI no ano 
de 2022. A combinação linear entre essas variáveis mostrou-se estatisticamente significativa 
(significância da estatística F < 0,05), como demonstrado na Tabela 1. Além disso, a 
estatística Durbin-Watson (DW) obtida para o modelo final (modelo 4) revelou ausência de 
indícios de autocorrelação dos resíduos, uma vez que o valor encontrado permaneceu dentro 
do intervalo aceitável (1 < Est. DW < 3). 
 
Tabela 1 – Resumo da análise de regressão pelo método stepwisea 

Modelo R R quadrado Est. f Sig. de f Durbin-Watson 
1b 0,999 0,998 10.308 0,000  
2c 0,999 0,999 9.091 0,000  
3d 1,000 0,999 9.262 0,000  
4e 1,000 0,999 8.775 0,000 1,632 

Legenda:  
(a)Variável dependente: Total das saídas em 2022 
(b)Preditores: (Constante), Empresa-Ano filiação=2022 
(c) Preditores: (Constante), Empresa-Ano filiação=2022, Empresa-Com empregado 
(d)Preditores: (Constante), Empresa-Ano filiação=2022, Empresa-Com empregado, Empresário-Não 

informada 
(e)Preditores: (Constante), Empresa-Ano filiação=2022, Empresa-Com empregado, Empresário-Não 

informada, Empresário-Amarela 
Fonte: elaborado pela autora, a partir dos dados da pesquisa 
 

O teste de normalidade de Kolmogorov-Smirnov indicou uma estatística de 0,17 com 
nível de significância (sig.) de 0,053, o que permite concluir que os resíduos padronizados do 
modelo analisado seguem uma distribuição normal. De forma complementar, o teste de 
Pesarán-Pesarán apresentou uma estatística F de 0,35 e significância de 0,560, evidenciando 
que os resíduos são independentes entre si. 

A análise dos coeficientes revelou que as quatro variáveis explicativas apresentaram 
estatísticas t com níveis de significância inferiores a 0,05, conforme evidenciado na Tabela 2. 
Em contrapartida, os valores obtidos nas estatísticas de tolerância e no fator de inflação da 
variância (VIF), também apresentados na Tabela 2, apontaram para a existência de 
multicolinearidade entre essas variáveis. 
 
Tabela 2 – Análise e validação dos coeficientesa 

Variáveis explicativasb Coeficientes não 
padronizados 

Coeficientes 
padronizados 

Est. t 
 

Sig. 
de t 

 

Estatísticas de 
colinearidade 

B Erro Padrão Beta Tolerância VIF 
(Constante) 1.032,32 520,28   2 0,060     
Empresa-Ano filiação=2022 0,47 0,01 1,053 36 0,000 0,03 29,97 
Empresa-Com empregado 1,20 0,15 0,121 8 0,000 0,12 8,21 
Empresário-Não informada -0,07 0,02 -0,109 -4 0,000 0,05 20,76 
Empresário-Amarela -1,28 0,48 -0,060 -3 0,014 0,05 18,20 
Legenda:  

(a)Variável dependente: Total das saídas em 2022 
(b)Modelo 5. 

Fonte: elaborado pela autora, a partir dos dados da pesquisa 
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Considerando que todas as variáveis examinadas nesta pesquisa derivam de um recorte 
transversal referente ao ano de 2022, distribuídas geograficamente pelas 27 unidades 
federativas do Brasil, é possível reconhecer a existência de certo grau de dependência espacial 
entre elas. Esse tipo de dependência ocorre quando o comportamento de uma variável em 
determinada região sofre influência das mesmas variáveis em localidades vizinhas, gerando 
interrelações espaciais — um fator que pode resultar em multicolinearidade em modelos de 
regressão — o que demandaria análises com enfoque territorial com a finalidade de captar 
padrões específicos e particularidades do espaço geográfico considerado como referência 
analítica (Kuenka et al., 2022). 

No entanto, considerando que o objetivo central desta pesquisa foi analisar como as 
características dos negócios (empresas) e dos próprios empresários individuais poderiam atuar 
como possíveis determinantes das saídas do cadastro de MEIs ao longo do ano de 2022, 
interpretadas como um indicativo da decisão de abandonar a atividade empresarial ou migrar 
para outra forma de enquadramento fisco-empresarial, foi admitida a possibilidade de 
ocorrência de multicolinearidade entre as variáveis explicativas utilizadas na análise de 
regressão linear múltipla. Isso porque o foco analítico deste estudo está na identificação de 
fatores determinantes, sem considerar a distribuição geográfica das variáveis, apesar da 
eventual presença de dependência espacial entre elas. 

Ao analisar os resultados encontrados a partir da análise de regressão linear múltipla 
pelo método stepwise, foi possível observar que a variável “Empresa - Ano de filiação=2022” 
é um fator explicativo relevante para as saídas dos MEI. Esse resultado poderia ser esperado, 
considerando que a base de dados utilizada no estudo, conforme descrito na Tabela 2, se 
refere ao próprio ano de 2022, sendo natural a presença significativa dessa característica 
empresarial no modelo. Assim, com o estudo dos sinais, sua correlação direta com o total de 
saídas dos MEI em 2022 evidencia que, quanto maior o número de MEI com ano de filiação 
em 2022, maior também é o número de saídas do MEI no mesmo ano, indicando que muitos 
empreendedores encerraram suas atividades meses depois da formalização. Embora os 
resultados encontrados por Silva e Alves (2012) e Silva, Moura e Santos (2023), em seus 
estudos, afirmam que o tempo de atuação da maioria dos empresários filiados ao MEI está 
entre 2 a 4 anos, os dados da presente pesquisa podem sinalizar uma mudança no 
comportamento do perfil empreendedor, indicando que a política do MEI pode estar sendo 
utilizada de forma transitória ou até experimental. 

Ainda em relação às características empresariais, a variável “Empresa – Com 
empregado” contribui de forma expressiva na decisão dos empresários pela saída do regime 
MEI. O estudo dos sinais do coeficiente padronizado presente na Tabela 2, indica que possuir 
empregado tem um comportamento semelhante a motivação do empresário por deixar esse 
regime fisco-empresarial, ou seja, quanto maior o número de empresas com empregado, maior 
é a taxa de saída dos MEI, caracterizando uma correlação direta. Esse achado está em 
consonância com as limitações impostas pela LC 123/2006, que permite a contratação de 
apenas um único funcionário (Brasil, 2006), e pode ser justificado pela expansão do negócio e 
consequente crescimento na demanda por mais mão de obra. A literatura ainda reforça que em 
sua maioria, os MEI conduzem seus negócios sozinhos (Melo et al., 2019; Portugal et al., 
2017), e, dessa forma, é possível inferir que a presença de empregado funciona como um 
indicativo de expansão, o que por sua vez, tende a provocar a saída do MEI em busca de uma 
adequação tributária mais compatível com o porte e complexidade da sua atividade 
empresarial. 

Em relação às características do próprio empresário, a variável “Empresário – Não 
informada” exerce efeito significativo no modelo estudado. O estudo dos sinais do coeficiente 
padronizado dessa variável, descrito na Tabela 2, se apresenta como inversamente 
correlacionado com as saídas dos MEI, isto é, quanto maior o número de MEI que não 
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declararam sua cor/raça, menor a quantidade de saídas deste regime fisco-empresarial.  Ao 
relacionar esse resultado com a literatura, no perfil racial traçado em estudos realizados 
anteriormente abordados no referencial teórico deste trabalho, Souza, Alencar e Cavalcante 
(2021) tratam o contexto racial dos MEI como um fator determinante pela opção de 
empreender, trazendo como herança histórica a economia de subsistência. Observa-se, 
portanto, que a interpretação dessa variável exige cautela, já que a ausência de declaração da 
cor/raça por parte dos empresários pode limitar a análise mais profunda sobre como essa 
característica sociodemográfica se relaciona com a decisão de saída do MEI. 

Nesse sentido, “Empresário – Amarela” também é outra variável explicativa dentre as 
características do próprio empresário que apresenta significância ao ser observada. Conforme 
os resultados da pesquisa apresentados na Tabela 2, é possível inferir que, embora o modelo 
estatístico aponte um efeito significativo, a magnitude do impacto desta variável é 
relativamente baixa em comparação com as demais variáveis significativas integrantes do 
modelo de pesquisa a partir da análise de regressão. A correlação inversa permite inferir que o 
comportamento da variável “Empresário-Amarela” tende a ser contrário às saídas do regime 
tributário MEI, ou seja, quanto maior o número de MEI autodeclarados amarelos existentes, 
menor é a quantidade de saídas de MEI classificados nessa característica sociodemográfica. 
Esse resultado corrobora com o observado na literatura. Ou seja, Dias e Queiroz (2021) 
observaram que a formalização do negócio por empresários das raças 
preta/parda/amarela/indígena não é compatível com a sua dimensão e presença no mercado 
empreendedor analisado. Assim, as taxas de saídas dos MEI autodeclarados amarelos não são 
necessariamente menores por conta da sua longa permanência nesse enquadramento 
tributário, mas podem ser explicadas por sua menor adesão inicial ao processo de 
formalização empresarial. 

De uma maneira geral, os resultados obtidos a partir do modelo de regressão linear 
múltipla indicam que características empresariais, como o ano de filiação e a presença de 
empregado, e ainda, características sociodemográficas, como a declaração (ou não) da 
cor/raça, exercem influência estatisticamente significativa sobre a quantidade de saídas do 
regime MEI. A inclusão dessas variáveis no modelo evidencia que o encerramento das 
atividades ou desenquadramento empresarial do MEI podem estar associados a curta duração 
de novos negócios, bem como às limitações legais de contratação, e, ainda, ao próprio perfil 
do empresário. Não obstante, é importante considerar que a análise se limita a base de dados 
utilizada no presente estudo, o que impõe restrições às generalizações ora realizadas. 

 



14 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Diante da relevância da política do MEI, considerada um impulsionador do pequeno 
negócio e vetor de desenvolvimento social e econômico, bem como, tendo em vista a sua 
importância e os benefícios da formalização empresarial tanto para o pequeno empresário 
quanto para o Estado, esse estudo teve como objetivo identificar os fatores que influenciam as 
saídas dos MEI deste regime tributário. Para isso, foi realizada uma análise de regressão linear 
múltipla, a fim de compreender quais características empresariais e sociodemográficas podem 
estar associadas como possíveis direcionadores da saída ou desenquadramento do MEI. 

A partir dos resultados desta pesquisa, foi possível observar que tanto as características 
empresariais quanto sociodemográficas apresentam correlação com a variável dependente 
(total de saídas em 2022). Sendo que, o ano de filiação e a presença de empregado são as 
variáveis empresariais com maior relevância estatística. Já em relação às características do 
próprio empresário, a variável cor/raça se apresenta como possível determinante da 
saída/desenquadramento dos MEI.  

As evidências coletadas nesta investigação são importantes ao serem comparadas com 
os resultados de outros estudos já publicados na literatura, e presentes no referencial teórico 
deste trabalho. Ao relacioná-los, na discussão dos resultados desta pesquisa, é possível notar 
mudanças no perfil empreendedor, preocupação com a adequação tributaria, crescente 
necessidade de delimitar melhor o perfil do próprio empresário, e lacunas na política do MEI 
no incentivo a formalização do negócio, sendo esse último, um dos principais objetivos 
previstos na própria legislação que institui o regime tributário. 

Isso é relevante quando observado também do ponto de vista jurídico. Ainda que esse 
estudo não tenha como foco central propor alterações na política do MEI, seus resultados 
podem contribuir indiretamente para uma reflexão sobre ajustes na referida lei do MEI, uma 
vez que alguns dos possíveis determinantes das saídas/desenquadramento (como a permissão 
da contratação de apenas um empregado) estão diretamente relacionados às limitações legais 
impostas pela LC 123/2006. 

Entre as principais limitações do estudo, destaca-se o uso de uma base de dados 
oriunda de uma pesquisa experimental, o que por um lado é positivo, visto que esses dados 
são coletados e processados com bastante qualidade e seguindo procedimentos técnicos 
rigorosos. Por outro lado, por se tratar de uma pesquisa com variáveis previamente definidas, 
a análise fica limitada às variáveis disponíveis. Adicionalmente, o recorte transversal também 
foi considerado como um limitador deste estudo, já que a base de dados utilizada é do ano de 
2022, podendo não refletir fatores temporais como mudanças econômicas, socias e políticas 
de outros períodos. Embora esta pesquisa apresente tais limitações, foi possível contorná-las 
com análises à luz da teoria, realizando comparações dos resultados encontrados que 
corroboram ou divergem com os resultados de trabalhos anteriores que consideram outras 
variáveis e períodos, permitindo assim, uma interpretação ampla e robusta dos resultados.  

Para continuidade da pesquisa, sugere-se a realização de estudos direcionados aos 
empresários que de fato deixaram o regime tributário MEI. A identificação desse público 
pode ser viabilizada por meio de parcerias com as prefeituras municipais que, mediante 
acordos institucionais e respeitando a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 
podem auxiliar no acesso à base cadastral de MEI inativos na região. A partir disso, é possível 
aplicar um formulário online, enviado por e-mail, com o objetivo de encontrar os motivos 
subjetivos que os fizeram optar pela saída/desenquadramento do MEI. Outrossim, 
recomenda-se o aprofundamento da pesquisa adotando outras variáveis também aderentes a 
realidade do MEI, bem como, a consideração de diferentes recortes temporais, o que pode 
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possibilitar a identificação de tendências empresariais e mudanças no perfil empreendedor ao 
longo do tempo. Como alternativa viável para obtenção dessas informações, pode-se utilizar 
os dados disponibilizados de forma pública por fontes oficiais, como o Portal do 
Empreendedor, que reúne estatísticas e informações relevantes sobre o perfil do MEI no 
Brasil.  

A continuidade da pesquisa pode ser útil no contexto científico para aprofundar o 
conhecimento sobre os possíveis determinantes da saída/desenquadramento do MEI, 
incorporando dados qualitativos e quantitativos que complementem os achados da presente 
pesquisa. Isso contribui para a expansão da base teórica acerca do tema e para o debate sobre 
a sustentabilidade de pequenos negócios no país. Do posto de vista prático, identificar os 
possíveis determinantes pela opção de saída do MEI pode auxiliar na formulação de medidas 
de retenção dos pequenos empresários, para que eles não voltem a informalidade. 
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